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NOTAS

1  Ética a Nicômacos, Edit. UNB, Brasília, 1.999,p. 96: “O justo...é uma das espécies do gênero “proporcional” [Nota 1131 b]..
2 Ética a Nicômacos, Edit. UNB, Brasília, 1.999, p. 101.
3   Neoconstitucionalismo y ponderación de valores, de Luís Prieto Sanchis, professor de Filosofia do Direito da Universidade de Castilla-La 

Mancha, in  Neoconstitucionalismo, org. por Miguel Carbonell, Editorial Trota,Madrid, 2.005, p. 139.
4 “O princípio da razoabilidade é um mecanismo para controlar a discricionariedade legislativa e administrativa. Ele permite ao Judiciário invalidar 

atos legislativos ou administrativos quando: [a] não haja adequação entre o fim perseguido e o meio empregado; [b] a medida não seja exigível ou 
necessária, havendo caminho alternativo para chegar ao mesmo resultado, com menor ônus a um direito individual; [c] não haja proporcionalidade 
em sentido estrito, ou seja, o que se perde com a medida tem maior relevo do que aquilo que se ganha” –in “A Nova Interpretação Constitucional, 
org. pelo prof. Luís Roberto Barroso, ed. Renovar, Rio, 2.003, p. 37.

5  Nesse número não se incluem os ônibus intermunicipais e interestaduais. De momento apenas. 
6  Mesmo em Porto Alegre, cidade com um milhão e meio de habitantes, o uso de veículos adaptados, segundo pesquisa recente, é de 4,5% por 

cento, isto é, em cada cem viagens, o elevador é utilizado apenas em 4,5 % delas.
7  Assis, Queiroz Olney e Pozzolik, Lafayette. Pessoa Portadora de Deficiência – Direitos e Garantias. Ed. ienDamásio de Jesus, 2ª ed. SP, 2005, 

p. 31.
8  O número deve ser bem menor que 1% pela observação empírica colhida em várias cidades.
9 A Constituição, ao contrário do que fez com os idosos de idade igual ou superior a 65 anos, não concedeu gratuidade nos transportes urbanos 

aos deficientes, mas assegurou, no art. 203,  inciso V, uma renda social de um salário mínimo ao deficiente que não possuir meios de promover 
a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, matéria regulada pela Lei da Assistência Social [LOAS], de modo que, em rigor, as 
necessidade de transporte estão previstas na renda assegurada ao deficiente. Não obstante, o custo do transporte dessas pessoas é transferido para os 
demais usuários com infração do disposto no art. 195, parágrafo 5º, da Carta de 88.

10  O prof. Flávio Galdino, da Universidade do Rio de Janeiro, costuma advertir seus alunos sobre o “elevado grau de esquizofrenia” de certos 
estudos jurídicos,  em que a “realidade [é] simplesmente ignorada” produzindo soluções “artificiosas” [Introdução à Teoria dos Custos dos Direitos, 
Lúmen Júris Ed., Rio, 2.005, p. 333. Ele mesmo lembra que Mário Henrique Simonsen utilizou a mesma imagem para referir-se “a determinadas 
promessas jurídicas irrealizáveis”, in Sarmento, Mário Henrique Simonsen – textos escolhidos, p. 164.

11 Concretizando a Constituição, ed. Lúmen Júris, Rio, 2.005, p. XV] 
12 Op. cit., p. 28]
13 Op. cit., p. 35].
14  O Direito e os Direitos – Elementos para crítica do direito contemporâneo, ed. Max Limonad, SP, 2001, p. 212.
15  Op. cit., p. 215.
16 Alexy, Roberto. Teoria de los derechos fundamentales, p. 81. 
17  Fioravanti, Maurizio. Los derechos fundamentales: apuntes de historia de las constituiciones. Madrid. Trotta. 2000, p. 97].
18 Barroso, Luís Roberto. A Nova Interpretação Constitucional – Ponderação, Direitos Fundamentais e Relações Privadas, ed. Renovar, Rio, 

2003, p.31.
19  Neoconstitucionalismo y ponderación de valores, de Luís Prieto Sanchis, profesor de Filosofia do Direito da Universidade de Castilla-La 

Mancha, in  Neoconstitucionalismo, org. por Miguel Carbonell, Editorial Trota,Madrid, 2.005, p. 143.

que a efetividade dos direitos consiste “no refinamento 
da relação normatividade-facticidade” 11 de modo que 
“os métodos concretistas de interpretação promovem o 
amalgamento da realidade e da normatividade” 12 em 
que o “texto da norma funciona como diretiva e limite 
da concretização possível” 13. O direito é síntese, história 
e mediação – diz o emérito professor Clemerson Merlin 
Clève 14. É a mediação que conduz a ações afirmativas em 
favor da existência de um mínimo existencial nessa dialética 
dos direitos constitucionais e da facticidade “necessários à 
sobrevivência digna” 15. Assim, as políticas corretas e dignas 
de aplauso, de ações afirmativas em favor dos deficientes 
que utilizam cadeiras de rodas não podem conduzir a uma 
decisão desastrosa no plano econômico que, mais dia menos 
dia, vai afetar o bolso dos usuários que pagam. Os princípios 
são mandados de otimização que admitem “aplicação mais 
ou menos intensa de acordo com as possibilidades jurídicas 
existentes, sem que isso comprometa a sua validade” 16. “A 
Constituição é uma norma diretiva fundamental” 17 “que 
indica uma determinada direção a seguir” 18 “que conduz a 

una exigencia de proporcionalidad que implica establecer 
un orden de preferencia relativo al caso concreto” 19. 

Mensagem final
A adaptação da frota de ônibus do País deve ser efetuada 

dentro das possibilidades fácticas e jurídicas, ao critério 
de cada cidade, de cada poder concedente, subordinada à 
cláusula da “reserva do possível” e nos limites aceitáveis da 
realidade econômica do País. Assim é que vem ocorrendo. 
A adaptação total, porém, é uma determinação que oscila 
entre os limites de uma ilegalidade mínima e a máxima da 
inconstitucionalidade. Mas, mesmo sem pronunciamento 
judicial sobre o tema, ainda é tempo de a administração 
pública recuar do seu irrefletido projeto de sermos o campeão 
do mundo em matéria de elevadores. Há milhões de pessoas 
sendo alijadas do transporte coletivo em razão dos seus altos 
custos. O direito dos deficientes físicos deve ser assegurado, 
mas há várias maneiras de fazê-lo. Sem transformar o programa 
constitucional num cemitério de ônibus inservíveis e num 
monumento à falta de lucidez da administração pública.

1. Conceito
Etimologicamente, utopia deriva de au-topos. Significa

“lugar nenhum”, lugar que não existe em parte alguma e, 
mais estritamente, o tipo de sociedade que não se estabeleceu 
em nenhum lugar.1

Foi inicialmente título de uma obra célebre, escrita por 
Thomas More, que descreve a sociedade perfeita e o governo 
ideal.

Atualmente a palavra serve designar um sonho de perfeição 
social impossível de se atingir, uma concepção imaginária e 
irrealizável de organização política, econômica e social.

Embora haja uma grande multiplicidade de abordagens 
do termo utopia, os autores parecem concordar que sua 
definição não será encontrada pela Filosofia.

O conceito mais célebre é o de Karl Mannheim, quando 
diz que “um estado de espírito é utópico quando está em 
incongruência com o estado de realidade dentro do qual 
ocorre”2

Outros procuram na utopia um referencial futuro, 
realizável, portanto, em certas condições. Neste sentido, a 
sociedade poderia ser condicionada a trilhar um caminho 
que levasse à utopia. Na idéia se sente o germe da ideologia: 

Utopismo Constitucional

“A Constituição, não 
obstante seja parte

 essencial da democracia, 
não é em si bastante para 

produzi-la”.

“a vida caminha para a utopia”, está na epígrafe de Nicolau 
Berdiaef que Aldous Huxley celebrizou no seu Brave New 
Word (1932).

Esta segunda posição é, entretanto, firmemente refutada 
por Giovanni Sartori porque, despojando a palavra utopia de 
sua conotação original de “irrealizável”, ficaria o vocabulário 
político privado de um termo para indicar o politicamente 
impossível.

Uma constituição será utópica em qualquer dos dois 
sentidos: quando se divorcia totalmente da realidade, não 
tendo condições práticas de reger a vida política, econômica e 
social da Nação a que se refere, ou quando pretenda projetar 
uma sociedade de valores ideologizados como objetivos para 
uma evolução orientada.

Mas, em ambos os casos, utopia é indesejável: no primeiro, 
porque inócua, e no segundo, porque desumana.

A utopia irrealizável, longe de se apresentar como um 
ideal, como um princípio a ser perseguido, mesmo sem 
que seja possível alcançá-lo, é uma fábrica de expectativas e, 
portanto, de frustrações, desservindo a sociedade. Os valores, 
sim, podem servir de guia; não as projeções utópicas que 
sobre eles se construam. 

Ney Prado

Presidente da Academia Internacional 
de Direito e Economia

Giovanni Sartori
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programáticas”, em oposição àquelas, testadas pela experiência, 
que são as “normas pragmáticas”.

Essa distinção foi evidenciada por Sartori, no estudo da 
hipótese da democracia, para estremar o tipo anglo-saxônico 
da democracia do tipo francês.

A democracia, tal como fruto da evolução inglesa, é um 
exercício de pragmatismo político, um “produto histórico”, 
que se institui e se mantém com assento na realidade. A 
cultura, lato sensu, é a condição dessa democracia.

Por outro lado, a democracia, tal como fruto de revolução 
francesa, é um exercício de racionalismo político, um produto 
intelectual, que se institui e se mantém com assento em 
fórmulas e formas idealizadas. A norma no caso, é a condição 
dessa democracia.7

Os legisladores de mentalidade utópica, por considerarem 
a idéia a essência da realidade, subordinam o pensamento e 
a forma de proceder a um ideal. Por isso, não conseguem se 
liberar da noção de democracia senão como um ideal abstrato. 
Confundem fins democráticos com a própria democracia, 
ou seja, a mitologia da democracia com sua existência real. 
Exatamente como os perfeccionistas sonhadores gostam: “algo 
pronto, acabado, imaginário, no qual tudo parece simples e 
coordenado, uniforme, justo e racional”.

A democracia, enquanto idéia, não é um fato, mas 
apenas um conceito. A evidência histórica nos ensina que o 
verdadeiro modelo de democracia é o possível, aquele usado 
para uma sociedade real, conflituosa, desigual, constituída de 
homens imperfeitos e não de deuses. Sua implantação e o 
seu florescimento, em qualquer das suas adjetivações, não é 
apenas uma questão de vontade ou determinação pessoal. Em 
sendo um produto histórico, a democracia só se torna possível 
na medida em que existam, principalmente, as condições e os 
pré-requisitos objetivos para o seu bom funcionamento.

3. Conclusão
O sonho é um atributo do homem e nada há nele de 

negativo. Ao contrário, inspira e eleva o seu comportamento. 
Nesse sentido, a utopia se assimila ao sonho e sua formulação 
pode ser inspiradora e motivadora.

Há um tipo de utopia, no entanto, que nos transporta e 
nos lança a um mundo imaginário, totalmente distanciado 
da realidade, que utilizamos como modelo para transformar a 
sociedade. Nesse caso, a utopia que não se satisfaz em ser um 
sonho para ser um pesadelo.

NOTAS BIBLIOGRÁFICAS

Do fascínio da primeira aproximação, a utopia passa ao 
tormento da sua realização. No fundo, é o desejo de justiça 
imanente ao homem que o força a realizar o impossível, 
até mesmo consciente de que no processo sacrificará outros 
valores e afinal, para nada lograr, senão piorar, ainda mais, o 
mundo em que vivemos.

É exatamente essa utopia negativa, que preocupa. “O erro 
destes espíritos teorizadores, ou antes, a ilusão deles, está na 
convicção, em que todos eles vivem, de que uma reforma 
política só é possível por meios políticos. Eles não concebem 
que haja outros meios capazes de modificar as condições 
da vida política de uma sociedade, senão a modificação 
das suas instituições de direito público (...) os idealistas 
românticos, os racionalistas, os metafísicos desdenham as 
leis do desenvolvimento social, fazem das sociedades simples 
matéria plástica que eles presumem facilmente modelável à 
feição de sua vontade, segundo os módulos engenhados por 
sua imaginação”.8

Na verdade, as grandes reformas, as reformas profundas, 
de caráter social, antes que legal, só sobrevêm no exercício 
de um regime democrático, como produto da vivência 
constitucional e não apenas da letra constitucional, daí o 
equívoco dos utópicos.

Não percebem que o problema de qualquer organização 
política, econômica e social é muito mais complexo do que 
parece àqueles que pensam em poder resolvê-lo com simples 
reformas constitucionais. “A norma facilita ou dificulta o 
progresso, mais não o gera materialmente. A materialização 
do progresso pertence à ordem dos fatos, não à dos preceitos” 
9. “Na verdade, uma Constituição não resolve problemas, 
apenas aponta diretrizes”.

Pode-se afirmar que “hoje, nenhum constitucionalista, por 
mais ardente juspositivista que possa ser, afirmaria que uma 
Constituição por si própria tem condições de conformar a 
realidade que a ela não se adapte. Uma Constituição, qualquer 
Constituição, leva a pior: o poder, antes de concentrar-se na 
lei, está nos fatos sociais; antes de estar no Estado, está na 
sociedade”10.

Em conclusão, a avaliação crítica de uma Constituição 
marcada pelo utopismo nos leva, fatalmente a duas conclusões: 
ao perigo de tornar-se fonte permanente de crises; e ao 
perigo, ainda maior, de por em risco a estabilidade política 
e a democracia. 

1. Dicionário de Ciências Sociais, Ed. Fundação Getúlio Vargas,Rio de Janeiro, 1986, p. 1284
2. Karl Mannheim, Ideologia e Utopia, Ed. Zahar,São Paulo, 1968, p. 216
3. Roberto Campos,A lanterna na Popa, Ed. Topbooks, Rio de Janeiro, 1994, p. 1186
4. Pessoa de Moraes, Tradição e Transformação no Brasil, Ed. Civilização Brasileira,Rio de Janeiro, 1973, 2a. edição, p. 287.
5. Giovanni Sartori, Teoria Democrática , Ed. Fundo de Cultura, Rio de Janeiro, 1965, p. 61.
6. Oliveira Vianna, O idealismo na Constituição , Ed. Terra do Sol, Rio de Janeiro, 1927, p. 25.
7. Giovanni Sartori, ob.cit., p.61
8. Oliveira Vianna, ob.cit., p.25
9. Helio Jaguaribe, Três Problemas e Seis Cenários, Folha de São Paulo, 21/7/1988, p.A3
10. Diogo de Figueiredo Moreira Neto, Constituição e Revisão, Ed. Forense, Rio de Janeiro, 1991, p. 385

Por outro lado, a utopia, como meta de transformação 
social, é uma forma de autoritarismo: quem afirma que 
determinado projeto será bom no futuro, amanhã ou agora, 
para que seja imposto a gerações, como uma espécie de 
“programa constitucional”?

Por ambos os motivos, o utópico pode caber na especulação 
filosófica, na inventiva literária e na imaginação artística, 
em geral, mas deve ser evitado na ciência, notadamente na 
Ciência Política e na Ciência do Direito.

2. Constituição e Utopismo
Uma Constituição, como de resto todo o ordenado 

jurídico, mas ela, de maneira especial, deve buscar a 
conciliação entre “o sistema tendencialmente estático de suas 
normas originárias” e “a dinâmica das forças sociais”.

Para alcançar esse equilíbrio, duas técnicas têm sido 
empregadas. Numa primeira, o texto constitucional se 
restringe ao essencial, aos grandes princípios e à organização 
superior do Estado, deixando à legislação e à construção 
jurisprudencial o trabalho de adaptá-lo “à dinâmica das forças 
sociais”: é a técnica sintética. Noutra, o texto constitucional 
procura estabelecer um equilíbrio pela imposição de maior 
número de princípios e de regras à própria evolução das forças 
sociais; é a técnica analítica.

A Constituição sintética, portanto, não se impõe aos 
fatos sociais. Há uma adaptação permanente. A analítica, 
diferentemente, procura condicionar e regrar os fatos sociais. 
A adaptação deve ser da sociedade ao texto.

A sintética é, por isso, mais duradoura, enquanto que a 
analítica é mais vulnerável às crises políticas. Escolher entre 
uma e outra técnica, entretanto, é um problema de doutrina 
juspolítica.

Há, todavia, um outro tipo de Constituição, rotulado de 
“dirigente”, que a primeira vista estaria configurado como 
modalidade analítica. Mas ao refugir da matéria propriamente 
constitucional e descer às explicações reservadas à legislação 
ordinária, o que realmente esse modelo pretende é produzir 
mudanças radicais na sociedade, principalmente nos campos 
econômico e social, com viés socializante e com força 
vinculante em relação aos legisladores e governantes futuros.

Um dos inúmeros problemas das Constituições dirigentes 
é não distinguirem entre “garantias não onerosas” e “garantias 
onerosas”. “Pode haver ampla generosidade no tocante às 
primeiras – liberdade de voto, de opinião, de associação e de 
locomoção, direito à vida e processo judicial. São proteções 
essencialmente negativas, a saber, são vedadas as leis que 
restringem o exercício das liberdades humanas. Ao datá-las, 
ninguém está usando aquilo que John Randolph, estadista 
americano, descrevia como o mais delicioso dos privilégios, 
‘o direito de dispender o dinheiro alheio’. A coisa é diferente 
quando se trata de ‘garantias onerosas’, como os salários, 
aposentadorias, educação, saúde e meio ambiente. Essas 
garantias devem ser objeto de regulação infraconstitucional, 
por que é necessário medir os custos e especificar quem vai 
pagar a conta. Os financiadores e os beneficiários podem 

variar no curso do tempo, e cabe aos partidos políticos, 
em seus programas, demonstrar à sociedade que a relação 
custo-benefício é favorável e assim se credenciarem para o 
exercício do poder. Inseri-las no texto constitucional é torná-
lo inexeqüível ou irrelevante”.3

Poder-se-ia argumentar que as garantias onerosas propostas 
são de cunho meramente programático e que muitas delas 
costumam vir inseridas em algumas constituições, tanto 
brasileiras como estrangeiras. Acontece, no entanto, que o 
utopista vai muito além do esperado. Por um passe de mágica, 
pela crença desmedida no poder das fórmulas escritas, decreta 
que todas as normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.

Mas, afinal, que razões poderiam explicar o utopismo?
Em que pese a dificuldade de se elaborar uma única 

classificação para os diversos tipos de utopia, a razão básica para 
justificar esse fenômeno, reside na mentalidade racionalista 
e visão cultural idealística, da qual as elites, mesmo as mais 
intelectualizadas, ainda não se desvencilharam.

De fato, “essa tendência de não distinguir bem a ordem 
do ‘dever-se’ da ‘do ser’, chega até a instituir, no comum, uma 
inversão ou uma distorção no processo no entendimento do 
mundo. Evita-se auscultar os fatos, a realidade, seu caráter 
íntimo, dinâmico ou profundo. Ao invés disso, segue-se 
muitas vezes a atitude de projetar sobre esta mesma realidade 
os conceitos a priori, sobre como deveria ser o mundo. Ou 
melhor, como se desejaria que fosse, partindo de certos 
esquemas mentais, ou de certos acervos de valores, projetados, 
assim, sobre um mundo que não se conhece e até que se 
desdenha de conhecer”.

“Adota-se aqui o vício psicológico central, advertido por 
Jung, de projetar no ‘não eu’ o nosso próprio ‘eu’. Isto é, de 
não sentir o mundo ou a vida como são, porém antes como 
um produto de nossa própria concepção abstrata. Em outras 
palavras, deixa-se de auscultar a vida como se apresenta e, em 
lugar disso, se erigem concepções teóricas do mundo. Como 
este, obviamente, comporta-se de maneira diversa, temos 
sempre a tendência para ficar perplexos”.4

A utopia resulta, assim, da teimosa postura racionalista que 
sempre tem insistido em tentar mudar a realidade através da 
norma; na lição de Sartori, “uma atitude irrealista acompanha 
o racionalismo”.5

O traço mais distintivo dessa mentalidade é a crença no 
poder das fórmulas escritas. “Para esses sonhadores, pôr em 
letra de forma uma idéia é, de si mesmo, realizá-la. Escrever 
no papel uma Constituição é fazê-la, para logo, cousa viva 
e atuante: as palavras têm poder mágico de dar realidade e 
corpo às idéias por ela representadas”.6

Para os que assim pensam, as palavras substituem os fatos, 
o sonho substitui a realidade. O espírito racional parte da 
suposição de que é possível condicionar a realidade à norma, 
enquanto que o espírito empírico (ou realista no caso) quer 
condicionar a norma à realidade.

Na visão racional, na formulação de soluções normativas 
para “disciplinar a realidade” passam a proliferar as “normas 


